
ATA DA 051ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 11 DE JUNHO DE 2019 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Ada Faraco De Luca – Ana Campagnolo - 

Bruno Souza – Coronel Mocellin - Dr. Vicente 

Caropreso - Fabiano da Luz – Felipe Estevão - 

Ismael dos Santos – Ivan Naatz – Jair Miotto - 

Jerry Comper - Jessé Lopes - João Amin – José 

Milton Scheffer – Julio Garcia - Kennedy Nunes - 

Laércio Schuster - Luciane Carminatti – Luiz 

Fernando Vampiro – Marcius Machado - Marcos Vieira 

– Marlene Fengler – Maurício Eskudlark – Mauro de 

Nadal – Milton Hobus – Moacir Sopelsa - Nazareno 

Martins – Neodi Saretta - Nilso Berlanda - Padre 

Pedro Baldissera – Paulinha - Ricardo Alba - 

Rodrigo Minotto – Romildo Titon - Sargento Lima – 

Sergio Motta - Silvio Dreveck - Valdir Cobalchini 

– Volnei Weber. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputados: Julio Garcia 

         Rodrigo Minotto 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

da ata da sessão anterior para aprovação e a 

distribuição do expediente aos senhores deputados. 

Em função de matéria relevante sendo tratada 

na comissão de Finanças e Tributação, a 

Presidência propõe a suspensão da sessão e a 

reabertura às 15h. 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a 

sessão.   

Consulta os senhores líderes sobre a 

possibilidade de suprimir o horário destinado aos 

Partidos Políticos. 

 (As lideranças aquiescem.) 



Havendo concordância de todos, passa de 

imediato à Ordem do Dia. 

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Dá início 

à pauta da Ordem do Dia.  

Consulta, também, os senhores líderes para 

fazer constar na pauta o Projeto de Lei n. 

089/2019, aprovado há poucos instantes na comissão 

de Finanças e Tributação, que dispõe sobre as 

diretrizes orçamentárias para o exercício 

financeiro de 2020 e estabelece outras 

providências.  

(As lideranças aquiescem.) 

 Havendo concordância, inclui na pauta, ex 

officio, o Projeto de Lei n. 089/2019.  

 Discussão e votação do Projeto de Lei n. 

089/2019, que dispõe sobre as diretrizes 

orçamentárias para o exercício de 2020 e 

estabelece outras providências.  

Conta com parecer favorável da comissão de 

Finanças e Tributação.  

Em discussão. 

Discutiram e encaminharam a votação da 

presente matéria os srs. deputados: Maurício 

Eskudlark, Marcos Vieira, Paulinha, Kennedy Nunes, 

Jessé Lopes, Ivan Naatz, Milton Hobus, Sargento 

Garcia, Laércio Schuster, Valdir Cobalchini, José 

Milton Scheffer, Fabiano da Luz, Doutor Vicente 

Caropreso, Ricardo Alba, Luciane Carminatti, 

Moacir Sopelsa, Coronel Mocellin, Mauro de Nadal e 

Marcius Machado.  

(Manifestação das galerias.) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – “Antes de 

iniciar a votação, a Presidência faz uma breve 

manifestação para, em primeiro lugar, elogiar os 

deputados, porque todos participaram deste momento 

importante que vivemos, e que culminou com o 

entendimento e a manutenção dos percentuais do 

Duodécimo do Tribunal de Justiça, do Ministério 

Público, do Tribunal de Contas, da Alesc e da 

Udesc. 



Parabeniza o governo estadual, que de forma 

oportuna e tendo a compreensão do momento, também 

recuou sem perder. Ninguém perdeu, e isto foi dito 

aqui muitas vezes, não houve vencedores nem 

vencidos, todos venceram. A verdade é que a 

Assembleia Legislativa de Santa Catarina tem 

cumprido o seu papel, foi assim quando houve o 

equívoco do governo nos incentivos fiscais. A 

atuação da Assembleia é que permitiu o 

entendimento entre o governo e o setor produtivo, 

pondo fim a uma crise que se instalava. 

A Reforma Administrativa foi outra 

demonstração de contribuição da Assembleia com o 

governo, e por via de consequência com a sociedade 

catarinense. E os recursos para os hospitais 

filantrópicos, que também foi equívoco do governo 

vetar, a Assembleia se manifestou de modo a 

contribuir, e agora, na LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias faz a mesma coisa. 

Mas foram muitas as manifestações durante o 

dia, quase tudo foi dito, e eu percebi e anotei 

que apenas faltou falar da origem do Duodécimo. 

Pois bem, na década de 80, os Poderes tinham que 

andar de pires na mão, junto ao Poder Executivo, 

para poder pagar os salários dos seus servidores. 

E como ter independência de pires na mão? Quem 

consegue independência com o pires na mão? E a 

verdade é que estes percentuais e a implantação do 

Duodécimo em Santa Catarina não aconteceram do dia 

para a noite, foi preciso esforço de muitos. 

Os deputados da época, e muitos já não estão 

mais conosco, foram os responsáveis em fazer que 

aquilo que foi esculpido na Constituição Federal 

pudesse efetivamente ser cumprido, a relação dos 

Poderes tem que ser independente e harmônica. Eu 

prefiro ainda a harmonia à frente da 

independência, mas sem independência não chegamos 

a lugar nenhum. E quero deixar aqui a minha 

posição pessoal muito clara, não há o que se mexer 

em Duodécimo, seja agora, seja amanhã, ou seja, na 

LDO do ano que vem. 

(Palmas) 

Porém, não significa dizer que nós não estamos 

dispostos a contribuir. A Assembleia Legislativa, 



e disse muito bem o deputado Milton Hobus, este 

ano vai dar exemplo, e ao final do ano haverá de 

dar boas notícias ao governo estadual. Graças à 

participação de todos, os 40 deputados 

compreenderam o momento atual, portanto, estamos 

fazendo a economia que se faz necessário, e 

estamos dando a nossa contribuição. Mas reitero, a 

origem do Duodécimo é fruto de muita luta. Lutas 

históricas e difíceis, mas conseguimos chegar 

aonde chegamos. Por que retroceder? Para perder a 

independência? Não! Não vamos retroceder, vamos 

contribuir cada vez mais com o governo, porque 

contribuindo e o governo fazendo o bem à 

sociedade, nós também cumprimos o nosso papel. E 

reitero, a minha posição é clara, não há o que se 

falar, nem agora, nem depois, nem amanhã e nem no 

futuro sobre a redução do Duodécimo.  

Assim, iniciamos, neste momento a votação do 

projeto no painel de votação.”    

Em votação.  

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o 

voto do relatório e o voto do deputado Marcos 

Vieira, e os que votarem “não” rejeitam o 

relatório. 

 (Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADA ADA FARACO DE LUCA sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO não 

DEPUTADO BRUNO SOUZA não 

DEPUTADO CORONEL MOCELLIN não 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FELIPE ESTEVÃO não 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JERRY COMPER sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADO LAÉRCIO SCHUSTER sim 



DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADA MARLENE FENGLER sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS sim 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA sim 

DEPUTADO NAZARENO MARTINS sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA sim 

DEPUTADO RICARDO ALBA não 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA não 

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER           sim 

 Está encerrada a votação.  

 Votaram 38 srs. deputados. 

 Temos 31 votos “sim”, sete votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

 Está aprovado o projeto. [Taquígrafa: Ana 

Maria] 

Discussão e votação em turno único da Mensagem 

de Veto n. 00057/2019, que dispõe sobre o veto 

total ao PL n. 309/17, de autoria do deputado 

Padre Pedro Baldissera, que dispõe sobre a 

colaboração de interesse público entre o estado de 

Santa Catarina e as entidades que especifica, na 

forma do inciso I, do art. 19, da Constituição da 

República Federativa do Brasil para atividades de 

ensino, assistência social, saúde e cultura. 

Conta com parecer da comissão de Constituição 

e Justiça pela manutenção do veto em Plenário. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados: Padre Pedro Baldissera e Maurício 

Eskudlark.  

Em votação. 



Encaminharam a votação os srs. deputados: 

Milton Hobus, Padre Pedro Baldissera e Maurício 

Eskudlark. 

Continua em votação.   

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o 

veto e os que votarem “não” derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADA ADA FARACO DE LUCA sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO BRUNO SOUZA sim 

DEPUTADO CORONEL MOCELLIN sim 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ não 

DEPUTADO FELIPE ESTEVÃO sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ não 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JERRY COMPER sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADO LAÉRCIO SCHUSTER sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADA MARLENE FENGLER sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS  

DEPUTADO MOACIR SOPELSA sim 

DEPUTADO NAZARENO MARTINS sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não 

DEPUTADA PAULINHA sim 

DEPUTADO RICARDO ALBA sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA  



DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI  

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

    Está encerrada a votação. 

Votaram 33 srs. deputados. 

Temos 28 votos “sim”, cinco votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0002/2019, de autoria do Tribunal de 

Justiça do Estado, que dispõe sobre a cessão de 

uso do imóvel que especifica e adota outras 

providências. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 

e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0097/2019, de autoria do deputado Mauro 

de Nadal, que denomina rodovia SC-496 de Rodovia 

Aurélio Francisco Marconatto. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; e de Transportes e 

Desenvolvimento Urbano. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0177/2019, de autoria da comissão de 

Constituição e Justiça, que revoga o item 524 do 

Anexo Único da Lei nº 16.733, de 2015, que 

“Consolida as Leis que dispõem sobre o 

reconhecimento de utilidade pública estadual no 



âmbito do estado de Santa Catarina”, para excluir 

do rol das entidades declaradas de utilidade 

pública estadual a Fundação Centro Regional de 

Tecnologia em Informática de Santa Catarina - 

CERTI, de Florianópolis. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0178/2019, de autoria da comissão de 

Constituição e Justiça, que revoga o item 85 do 

Anexo Único da Lei nº 16.733, de 2015, que 

“Consolida as Leis que dispõem sobre o 

reconhecimento de utilidade pública estadual no 

âmbito do estado de Santa Catarina” para excluir 

do rol das entidades declaradas de utilidade 

pública estadual a Associação Vale do Canoinhas, 

de Canoinhas. 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0297/2018, de autoria do deputado Milton 

Hobus, que institui o Dia Estadual do Motofretista 

("Motoboy" e Mototaxista) e a promoção de 

políticas públicas em benefício dos profissionais. 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; e de Transportes e 

Desenvolvimento Urbano. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Resolução n. 0006/2019, de autoria do deputado 

Marcius Machado, com proposta de emenda à 

Constituição Federal a ser apresentada à Câmara 

dos Deputados, determinando a simultaneidade das 

eleições, fixando a duração de cinco anos para os 

cargos eletivos nos Poderes Executivo e 

Legislativo, para todos os entes federados. 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados: Marcius Machado, Jessé Lopes, Fabiano 

da Luz e Silvio Dreveck.  

Deputado Marcius Machado – Pede a palavra, 

pela ordem. 

 DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Concede a 

palavra, pela ordem, ao deputado Marcius Machado. 

 DEPUTADO MARCIUS MACHADO – Após discutir com 

os colegas parlamentares, solicita que a presente 

matéria, o Projeto de Resolução n. 0006/2019, seja 

retirado de pauta, para que se façam as adequações 

necessárias que foram salientadas pelos nobres 

colegas parlamentares.  

 DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Conforme 

pedido do autor, deputado Marcius Machado, está 

retirada a matéria da presente pauta da Ordem do 

Dia, e tramitará rapidamente, assim que 

apresentada emenda e tramitada nas comissões. 

[Taquígrafa: Sílvia] 

Pedido de Informação n. 0250/2019, de autoria 

do deputado João Amin, solicitando ao secretário 

da Educação informações acerca das escolas que 

funcionam em galpões e descrição das condições de 

cada uma delas. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 



Pedido de Informação n. 0251/2019, de autoria 

do deputado João Amin, solicitando ao secretário 

de estado da Infraestrutura, informações acerca do 

lançamento do processo licitatório para a execução 

da obra da rodovia SC-108, trecho entre São João 

Batista e Major Gercino. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o sr. deputado 

João Amin. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0252/2019, de autoria 

do deputado Dr. Vicente Caropreso, solicitando ao 

secretário da Infraestrutura informações acerca do 

reinicio das obras da rodovia SC-467, que liga os 

municípios de Ouro e Jaborá. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0253/2019, de autoria 

do deputado João Amin, solicitando ao secretário 

da Saúde informações acerca da interdição de uma 

ala de leitos de UTI do Hospital Marieta Konder 

Bornhausen no município de Itajaí, pela Vigilância 

Sanitária. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0254/2019, de autoria 

do deputado João Amin, solicitando ao secretário 

da Educação informações acerca da intenção do 

Poder Executivo realizar obras de melhoria na 

Escola Básica Professor João Boos, no município de 

Guabiruba. 

Em discussão. 

(Pausa) 



Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado.  

Moção n. 0269/2019, de autoria do deputado 

Marcius Machado, apelando ao senador Jorginho 

Mello, à deputada federal Carmen Zanotto e ao 

deputado federal Gutemberg Reis pela aprovação do 

Projeto de Emenda à Constituição nº 27/19, que 

acrescenta o §4º ao art. 192 da CRFB, com o fim de 

estabelecer o limite de juros remuneratórios de 

12% ao ano às taxas cobradas pelas instituições 

financeiras, tornando crime de usura à cobrança 

acima desse limite tipificado. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados Marcius Machado e Bruno Souza. 

O sr. deputado Marcius Machado faz solicitação 

de retificação, a pedido do deputado João Amin, 

para que o apelo da referida moção seja estendido 

à Bancada Federal de Santa Catarina, ou seja, a 

todos os deputados federais e senadores.     

O SR. DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - A 

Presidência faz a retificação de que a mesma será 

encaminhada à Bancada Federal do Estado de Santa 

Catarina, senadores e deputados federais. 

Em votação. 

Aprovada com votos contrários dos deputados 

Jessé Lopes, Ricardo Alba, Sargento Lima e Bruno 

Souza.  

Moção n. 0270/2019, de autoria do deputado 

João Amin, cumprimentando o atleta Samuel George 

Valicheski Carvalho pela conquista dos títulos de 

Campeão Nacional de Natação Nado Peito, nas provas 

de 100 e 200 metros. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Requerimento n. 0664/2019, de autoria do 

deputado Ricardo Alba, requerendo prioridade na 

tramitação do PL nº 155.8/19. 



Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência comunica que defere de plano 

os Requerimentos n.s: 0660/2019, de autoria do 

deputado Marcius Machado; 0661/2019, de autoria do 

deputado Luiz Fernando Vampiro; 0662/2019, de 

autoria do deputado Volnei Weber; 0663/2019, de 

autoria da deputada Paulinha; 0665/2019, de 

autoria do deputado Marcos Vieira; 0666/2019, de 

autoria do deputado Felipe Estevão; 0667/2019 e 

0674/2019, de autoria do deputado Moacir Sopelsa; 

0668/2019, de autoria do deputado Laércio 

Schuster; 0669/2019, 0670/2019 e 0671/2019, de 

autoria do deputado Jair Miotto; 0672/2019, de 

autoria do deputado Jerry Comper; e 0673/2019, de 

autoria do deputado Pe. Pedro Baldissera. 

A Presidência comunica, ainda, que serão 

enviadas aos destinatários, conforme determina o 

art. 206 do Regimento Interno, as Indicações n.s: 

0797/2019, 0798/2019, 0799/2019, 0800/2019 e 

0801/2019, de autoria do deputado Jerry Comper; 

0802/2019, de autoria do deputado Milton Hobus; 

0803/2019, de autoria do deputado Bruno Souza; 

0804/2019, de autoria do deputado Jair Miotto; 

0805/2019, de autoria do deputado Dr. Vicente 

Caropreso; 0806/2019 e 0807/2019, de autoria do 

deputado Ivan Naatz; 0808/2019, 0809/2019 e 

0810/2019, de autoria do deputado Nazareno 

Martins; e 0811/2019, de autoria do deputado João 

Amin. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: 

Elzamar] 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Antes de 

adentrar à Explicação Pessoal, a Presidência 

suspende a sessão por até 10 minutos, e concede a 

palavra ao sr. vice-prefeito do município de 

Garopaba, Nilton Batista Raupp, para divulgar a 

21ª Quermesse e convidar os srs. deputados e a 



sociedade ao evento que será realizado entre os 

dias 19 a 23 de junho.  

   

********** 

Explicação Pessoal 

 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO (Presidente) – Está 

reaberta a sessão.  

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER (Orador) – Comenta que 

no final de semana anterior aconteceu na cidade de 

Braço do Norte a 16ª Feagro, considerada a maior 

feira do agronegócio de Santa Catarina, e a maior 

exposição de gado Jersey da América latina. 

Relata que o município de Braço do Norte 

estimulou a produção na região, tornando-a uma 

enorme bacia leiteira e a maior produtora de 

suínos do estado, incentivando a indústria na 

região. Informa que nesta última edição, a Feagro 

movimentou R$ 33 milhões durante os quatro dias da 

feira, refletindo significativamente na economia 

da região. 

Registra que, nesta edição do evento, não 

houve patrocínio por parte do governo estadual. 

Entende que eventos que contenham palestras, 

exposições e propagação do conhecimento devem ser 

incentivados pelo poder público e ter o apoio do 

governo do estado, assim solicita que o governador 

reveja os conceitos no apoio a este tipo de 

evento. 

Compreende as atuais dificuldades enfrentadas 

pelo governo estadual, mas pede que este segmento 

seja olhado como um propulsor da economia no 

campo, que gera muitos empregos e renda para o 

estado. [Taquígrafa: Sara] 

 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO (Presidente) - Não 

havendo mais oradores a fazer uso da palavra, 

encerra a sessão, convocando outra, ordinária, 

para o dia subsequente, à hora regimental. 

[Revisão: Taquígrafa Sara]  


